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Sessão de	 5 de julho de 2010

Matéria	 Exclusão dó SIMPI.ES

Recorrente	 FRONAVE COMÉRCIO I REPAROS NAVAIS LYDA

Recorrida	 I" Turma da Dl i,I,EGACIA DA RECEITA FEDERAl, DO BRASIL DE

JULGAMENTO DE SÃO PAU! O 1

Assunto: sistema integrado de pagamento de impostos e contribuições das
microempresas e das empresas de pequeno porte - simples

Ano - calendário 2002

Ementa: SIM PI IS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INS1 ALACÀO,

MANUTPNÇÃO E REPAROS DE .MAQIIINAS MOTR17ES NÃO

El ,1 ",.TRICAS Não comprovada	 necessidade de prorissionili legalmente
habilitado (engenheiro) para a execução das atividades de pi estação dc ser viços de
manutenção de máquinas e equipamentos de uso específico, a pessoa ¡ui idica pode
optar pelo sistema Si iff.11.12S

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

Acordam os membros do colegiada poi unanimidade de votos, dar
provimento aoreernso, nos lermos do relatório e votos que integram o pr esente.julgado

..• sLóso Fi	 - Presidente

c.
1/À

Nereida de Miranda intin ore, Elo ti Relittora

EDITADO EM o 5 AGO 2010

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Nelson Lósso Pilho

(Presidente), Carlos Alberto Donassolo, Valéria Cabral Geo Verçoza, Darei Mendes de

Carvalho Filho (Suplente Convocado), Nereida de Miranda Uinamote Horta, Orlando "Jose

Gonçalves Bueiro (Vice Ptesidente da Turma).



Re ia t4rio

'Ti ata un-se nesses autos de recuiso interposto pela contribuinte empresa
filt(TRONAV 1 COMER(IÃO 1 RE pARos NAVAIS LTDA, pelo qual iequer a revisão da
decisão contida no Ato Declaratoiio 1 ;.xectitivo DR V/S - 1 .5 n" 568.749, de 2 de agosto de 2004,
o qual a excluiu do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Corai ibuições das
Microcrupiesas e das Erni)] esas de Pequeno Porte (SIM v.11 , $) Como consta do referido AUL,
a exclusão iff(ii motivada pelo exercício de atividade vedada de instalação, reparaçã.o e
manutenção de máquinas motrizes níto-eletricas (CNAE 11'29.11-4/02), a qual é considerada
atividade de engenharia, segundo o art. 9". XIII da Lei n" 9 317/90

A interessada, cientificada do .AD17 acima citado, cru 21 de setembro de
2004, apresentou a SRS 081()6/508749, a qual foi julgada improcedente. . Quando, então,
apresentou a Manifestação de Inconformidade, alegando que o ato de exclusão ationta
ptincípios constitucionais, administrativos e tributários; que a atividade exercida é de reparos
navais, não sendo vedada pelo artigo 9", inciso XIII, da Lei n"9317/1990; e que a SM. atestou
sua inclusão no SIMP1.ES quando da opção, logo, não podeha exclui-la com efeitos
reti oati vos,

Mediante acórdão lavrado pela 1" turma da Delegacia de Julgamento de São
t,foi niantido	 indelerimentc da sólicitacãe,	 Iritei-essala, concluindo (jire excicía

atividade vedada pelo artigo 90, XIII., já citado, tendo em vista que,, como disposto nos artigos
1", 8;15, 23 e 24 da Resolução n" 218, de 29 de junho de 1973, do Conselho Federai de
l':n.genhalia, Arquitetura e Agi onornia, a competência para executar serviços na área de reparos
navais, cabe aos engenheiros e técnicos Quanto aos eléitos da exclusão a partir de 1" de
janeiro de 2002, esclareceu que está de acordo com o artigo 73 da Medida Provisória 215,S-35,
de 27 de julho de 2001.

R.egulaiinente intimada da decisão supra ine.neionada em 13 de fevereiro de
2007 (AR), a Interessada apresentou Recurso Voluntário no dia 15 de marco de 2007.

'Nessa ocasião leiterou os argumentos apresentados na Manisfestação de
Inconformidade/Impugnação apresentada anteriorme.nte.

É o relatório
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Voto

Conselheira "NEREIDA DE MIRANDA FINAMORF HORTA, Relatora

(_) Recurso preenche os requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço

Conforme relatado, o presente processo trata de pedido de reinclusão no Sistema

Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das "M"icroempresas e das Hnpresas de Pequeno

Porte (SIMPI1,S), diante da edição d .e Ato Deelaratorio que concluiu pela exclusão da Interessada, por

exercer atividade vedada, qual seja de instalação, reparação e manutenção de máquinas motrizes não-

elétricas -1 nos termos do artigo 9', inciso XIII, da 1 ei n" 9317, de 1996

() retromencionado artigo artigo 9', inciso X11I, da Lei n" 9,317, de1996,dispõe que:

"Artigo 90 -Não poderá. optar pelo SIMPLES a pessoa jurídica:

XIII - que preste serviços profissionais de corretor, representante comercial,

despachante, ator, empresário, diretor ou produtor de espetáculos, cantor, inúsit.:,.o, dançarino, médico,

dentista, enfermeiro, veterinário, engenh eiro, aquiteto, físico, químico ; economista, contador , auditor,

consultor, estatístico, administrador, programador, analista de sistema, advogado, psicólogo, professor,

jornalista, publicitário, fisieultor, ou assemelhados, e de qualquer outra profissão cujo exercício

dependa de habilitação profissional legalmente exigida; (grifei)

Por seu turno, no con1 I ato social vigente à época da expedição do AD1. (fls. 9 a I 8),
temos que o objeto social da empresa é: "comércio e serviços navai,s de elétrica, enrolamento de

motores, mecânica em geral e caldci arta	 Segundo a interessada, para o exercício dessas atividades

não pleseindc, dc,‘ profissional com habilitação legalmente exigida, isto é, de um engenheiro

Da Resolução CON 11 A Nr 218, de 1973, mencionado no Acórdão da DR.', pode-se

constatar que as atividades privativas de engenheiro sio apenas aquelas listadas nos itens de 01 a 08,

Pois as demais, de 09 a 18, sao concorrentes com Os iecnóiogos e os Técnicos de Grau Médio Vale

dizer, são privativas cie engenheiro somente as atividades de ,supeivisito, estudo, planOarnento,

projeto, estudo de viabilidade técnico-econômica, agscssoria, conswItoria, direção de obra, ensino,

pesquisa, vistoria, perícia, dentre outros, conforme ressaltado pelos artigos 23 e 24 dessa Resolução

Abaixo transe' evemos os artigos da mencionada Resolução relacionados ao caso:

Art. I" - Para efeito de tiscalização do exercício profissional correspondente às

di ferente,s modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nível superior e em nível médio,

ficam designadas as seguintes atividades:

Atividade 01 - Supervisão, coordenação e orientação técnica;

Atividade 02 - Estudo, planejamento, projeto e especificação;

.Atividade 03 - l'.studo de viabilidade técnico-econômica;

Of



Atividade 04 - Assistêãrcia, assessoria e consul toi ia;

Atividade 05 - Direção de obra e serviço técnico;

Atividade 06 Visto' ia, perícia, avaliação, arbitiamento, laudo e parecei:. técnico;

Atividade 07 - Desempenho de cargo e função técnica;

Atividade 08 - Ensino, pesquisa, analise, experimentação, ensaio e divulgação
técnica; extensão;

Atividade 09 - Elaboração de orçamento;

Atividade 10 - Padionização, mensuração e controle de qualidade;

Atividade	 - Execução de obra e serviço técnico;

Atividade 1 2 - Fiscalização de obra e serviço técnico;

Atividade 13 - Produção técnica e especializada;

Atividade 14 - Condução de trabalho técnico;

Atividade 15 - Condução de equipe de instalação„ montagem, operação, reparo
ou manute»ção;

Atividade 16 - Execução de instalação, montagem e reparo;

Atividade 17 - Operação e manutenção de equipamento e instalação;

Atividade 18 - Execução de desenho técnico

)

"Art. IS - Compete ao ENGEM IFIRO NAVAL:

1 - o desempenho das atividades 01 a 18 do artigo 1" desta Resolução, referentes a
embarcações e seus componentes; máquinas, motores e equipamentos; instalações industriais e
mecânicas relacionadas à modalidade; diques e Mia-batéis; operação, tfillego e serviços de
comunicação de transporte hidroviário; seus serviços afins e eorrelatos

)

Art. 2.3 - Compete ao TÉcNico DE NÍVEL SUPERIOR Ou TECNOLOGO:

1 - desempenho das atividades 09 a 18 do artigo 1 0 desta Resolução,

circunscritas ao âmbito das respectivas modalidades profissionais;

ii - as relacionadas nos dimeros 06 a OS do artigo 1 desta Resolução, desde que

enquadradas no desempenho das atividades referidas no item 1 deste artigo.

Art. 24 - Compete ao TÉCNICO DE GRAU MÉDIO:

1 - o desempenho das atividades 14 a 18 do artigo I" desta Resolução, circunscritas
ao ambito das respectivas modalidades profissionais;

11 - as relacionadas nos lu:nue:1.os 07 a 12 do artigo I" desta Resolução, desde que
enquadradas no desempenho das atividades etei. idas no item 1 deste artigo.

Ou seja, não fia exigência ou pré-requisito legal de urna profissão regulamentada
algum pata a realização do exeteicio das atividades da interessada Suas atividades estilo elencadas
dentre aquelas descritas nos itens 15 a 17 do art. 1 0 da Resolução acima referida, as quais podou). ser
exercidas por profissional lécnieo de Nível Médio, consoante att 24 da mesma Resolução, sem a
necessidade de piolissional de engenharia como entendeu a DR.I
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1Ia serviços de prestação de serviços de manutenção e iepar os de maquinas e

equipamentos que até podem requerer a. supervisão de engenheiro, porém, pelos elementos que

cornpõem os autos, não parece ser o caso Ainda, é indubitável que uni engenheiro possa exercer tais

atividades de supervisão, manutenção e reparos de máquinas industriais, mas não precisa ser um

engenheiro para realizar tal tarefa, a qual requer tão somente mão de obra técnica treinada para a

execução desses serviços.

Assim, o entendimento é que este tipo de prestação de sei viços não tepici',se,nia

serviço profissional de, engenharia (naval) ou assemelhados, nem há necessidade de exercício por

profissão legalmente regulamentada, não sendo, portanto, atividade vedada para opção pelo SIMPLES

Infere-se dos autos que a expedição do Ato Declalatório de exclusão do ,SIMPIES
baseou-se unicamente no código da atividade econômica descrita no comprovante de, inscrição do

Cadasti o Nacional de Pessoa ,Jurídica	 CNP.1, fis,17: "2911-04/02 Instalação, tepara<ão e

manutenção de máquinas. moi, iz(:5 iãO-Ciátri(CfS", :30111 maiores aprofundamentos quanto à verdadena

situação tática.	 Não há exigência legal que tal atividade seja exercida obrigatoliamente por

engenheiro habildado, lanto que a sociedade não foi formada por sócios com habilitação pelo CTZ.FA

de engenheiros, riras empresários (H 9).

A jurispiudência do antigo .3° Conselho de Contribuintes também tem se posicionado
nesse sentido, eonionne se pode verificar na consulta aos Acórdãos pr ()feridos nos Recursos n's 303-
33654_303-33212, 30.3-33461, 303-35334, disponível no sito do CA R V, na internei.

O Superior 'Tribunal de justiça, no , julgamento do Rl.si»-"" 403568, também se alinha
com o entendimento acima, conlbrme ementa abaixo transcrita:

1R/BUI7kRI0. SIS1 EMA INTFGRADO DE PAGAMENTO DE IMPOSTOS E
CONTRIBUIÇÕES (SIMPLES). ANÁLISE DE MA1 LIZIA 1 .Át ICO-PROBATÓRIA.

I NT ER PR I . I AÇÃO 1-)0 CON4 RATO S(l-X-1A1. R [CURSO .ESP LCI A I, INADMISSÍVEL
SÜMULAS N..'S 5 .1 , , 7, DO SI!

- "As atividades de instalação elétrica não estão abrangidas pela vedação prevista no
art. 9", § 40, da Lei 92)17, podendo a empresa piestadora desses serviços ser optante" (Resp 380761)

- Ainda que assim não fosse, as próprias regras da experiência comum indicam
que exploram serviços de instalação e manutenção de equipamentos elétrico-mecânicos não se
enquadram no art. 90, inciso XII, alínea "1" da 1.ei 9.317/96..

- Equiparar essas empresas implicaria em analogia in malam partem, num sistema
tributário que, quando nada, admite em prol do contribuinte, a interpretação mais benéfica (art.
106, 1, CTN).

- Deveras, a análise do contrato social com o escopo de aferir O objeto da
empresa e suas atividades para afastar tunções assemelhadas, data venia, incide no mesmo veto

da sindicância fático-probatória (Súmulas 05 e 07 do SI.!).''

(gri lei)

Pelo exposto, voto por dar provimento ao recurso voimitátio, para cancelai A Lo •
Dechrratório Executivo ORF/STS n" 568 378, de 2 de agosto de 2004, referente é exelusào do
SIMPLES.

S_a a das SessOes, em 5 de ljuKr.o d r.V2 JJ,)i'l'

(1.1 ----L------	 ereuta de Miranda l'in . , -ic R; orta'

,
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CONSEI,H0 ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS_
SEGUNDA CÂMARA - PRIMEIRA SEÇÃO

TERMO DE INTIMAÇÃO

Inlime-se um dos Plocuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, nos ter mos do ad, 81, §	 do
anexo II, do Regimento Interno do CAIU', aprovado pela Portada Ministerial n° 256, de 22
de junho de 2009.

Brasília, 09 de agosto de 2010

M	
f	 -

Maria Conceição de Sousa Ro frigires - Secretária da Câmara

iência

Data: 	

Nome:
Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

[1 apenas com ciência-,

[ ] com Recurso Especial;

I I com Embargos de Declaração.


